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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

  APELAÇÃO CÍVEL N. 0032408-10.2013.4.01.3400/DF 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
  <<PROCESSO>> 


	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO

	APELANTE
	:
	ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA CIENCIA E TECNOLOGIA ASCT

	ADVOGADO
	:
	EXPEDITO BARBOSA JUNIOR E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	FAZENDA NACIONAL

	PROCURADOR
	:
	CRISTINA LUISA HEDLER


EMENTA
PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. ABONO DE PERMANÊNCIA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. NÃO INCIDÊNCIA. 

1. Apresentada a lista dos associados juntamente com a petição inicial, e referendado o ajuizamento da ação em assembleia geral, deve ser rejeitada a preliminar de ilegitimidade ativa ad causam.

2. A orientação firmada na Sétima e Oitava Turmas desta Corte — e confirmada por unanimidade em julgamentos da Quarta Seção — é no sentido de que o abono de permanência instituído pelo § 1º do art. 3º da EC 41/2003 — que acrescentou o § 19 ao art. 40, II, da CF —, tem natureza indenizatória e não configura acréscimo patrimonial, o que afasta a incidência do imposto de renda.

3. Apelação a que se dá provimento. Ônus da sucumbência invertidos.
ACÓRDÃO

Decide a Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do voto da relatora.

Brasília/DF, 16 de outubro de 2015.
Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso
Relatora 
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